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FINSOCIAL. ACAO JUDICIAL. REPETICAO DE INDEBITO.
COMPENSACAO. EXPURGOS INFLACIONARIOS. MATERIA DE
ORDEM PUBLICA. APLICACAO DE INDICES QUE MELHOR
REFLITAM A DESVALORIZACAO DA MOEDA. PRECEDENTES DO
STJ. RECURSO REPETITIVO. ART. 62-A RICARF.

Nas ag¢des relativas ao reconhecimento de indébitos tributarios a favor do
contribuinte, ainda que nao exista, nas decisdes judiciais, a mengao expressa
a aplicacdo da correcdo monetdria e dos expurgos inflaciondrios sobre
repetidos, esta ¢ matéria de ordem publica e deve ser observada tanto pelo
Poder Judiciario quanto pela Administracdo Tributaria. Aplicavel o Manual
de Orientacdo de Procedimentos para os Célculos da Justica Federal, nos
termos do entendimento do STJ (Recurso Especial n° 1.112.524/DF, Rel.
Min. Luiz Fux). Aplicagao do artigo 62-A do RICAREF.

Recurso Especial do Contribuinte provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

do Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento. Declarou-se impedida de participar
do julgamento a conselheira Tatiana Midori Migiyama.

(assinado digitalmente)

Rodrigo da Costa Possas - Presidente em Exercicio



  16327.001185/2006-21  9303-005.100 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Especial do Contribuinte Acórdão 3ª Turma 16/05/2017 FINSOCIAL. REPETIÇÃO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. BEMGE SEGURADORA S/A  FAZENDA NACIONAL      Recurso Especial do Contribuinte Negado Crédito Tributário Mantido CARF Relator  2.0.4 93030051002017CARF9303ACC  Assunto: Outros Tributos ou Contribuições
 Período de apuração: 01/09/1989 a 31/01/1992
 FINSOCIAL. AÇÃO JUDICIAL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. COMPENSAÇÃO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. APLICAÇÃO DE ÍNDICES QUE MELHOR REFLITAM A DESVALORIZAÇÃO DA MOEDA. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO REPETITIVO. ART. 62-A RICARF.
 Nas ações relativas ao reconhecimento de indébitos tributários a favor do contribuinte, ainda que não exista, nas decisões judiciais, a menção expressa à aplicação da correção monetária e dos expurgos inflacionários sobre repetidos, esta é matéria de ordem pública e deve ser observada tanto pelo Poder Judiciário quanto pela Administração Tributária. Aplicável o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, nos termos do entendimento do STJ (Recurso Especial nº 1.112.524/DF, Rel. Min. Luiz Fux). Aplicação do artigo 62-A do RICARF.
 Recurso Especial do Contribuinte provido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento. Declarou-se impedida de participar do julgamento a conselheira Tatiana Midori Migiyama.
 
 (assinado digitalmente) 
 Rodrigo da Costa Pôssas - Presidente em Exercício 
 (assinado digitalmente)
 Charles Mayer de Castro Souza � Relator
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Rodrigo da Costa Pôssas, Charles Mayer de Castro Souza, Andrada Márcio Canuto Natal, Júlio César Alves Ramos, Demes Brito, Vanessa Marini Cecconello e Erika Costa Camargos Autran.
  Trata-se de Recurso Especial de Divergência interposto tempestivamente pela contribuinte contra o Acórdão nº 3302-01.404, de 26/01/2011, proferido pela 2ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da Terceira Seção do CARF, que fora assim ementado:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Período de apuração: 01/09/1989 a 31/01/1992
FINSOCIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
Não sendo objeto de discussão judicial em processo transitado em julgado, não se aplica, por não integrar a coisa julgada, o entendimento reiterado do Judiciário em relação aos expurgos inflacionários.
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. ERRO NA APLICAÇÃO DO ÍNDICE.
É reconhecido o direito à correção de erro no índice de atualização monetária devidamente demonstrado.
Recurso Voluntário Provido em Parte.

No Recurso Especial, por meio do qual pleiteou, ao final, a reforma do decisum, a Recorrente suscitou divergência quanto ao não cômputo dos expurgos inflacionários no cálculo do indébito tributário. Alega divergência de entendimento em relação ao que decidido nos Acórdãos nº 3202-00.122 e CSRF nº 01-05.953.
O exame de admissibilidade do Recurso Especial encontra-se às fls. 360/362. 
A Procuradoria da Fazenda Nacional apresentou contrarrazões ao recurso especial (fls. 364/369).
É o Relatório.

 Conselheiro Charles Mayer de Castro Souza, Relator
Presentes os demais requisitos de admissibilidade, entendemos que o recurso especial deve ser conhecido. É que se passa a demonstrar.
Enquanto, no acórdão recorrido, entendeu-se que, não sendo objeto de discussão judicial em processo transitado em julgado, não se deve aplicar, por não integrar a coisa julgada, o entendimento reiterado do Judiciário em relação aos expurgos inflacionários, no primeiro paradigma concluiu-se que, a partir da edição do Ato Declaratório PGFN nº 10/2008, é cabível a aplicação, nos pedidos de restituição/compensação na via administrativa, independentemente de menção expressa na decisão judicial, dos índices de atualização monetária (expurgos inflacionários) previstos na Resolução IV 561 do Conselho da Justiça Federal.
A divergência, portanto, é manifesta.
E deve ser resolvida em desfavor da Recorrente.
Primeiramente, sabe-se já estar pacificado no Poder Judiciário que a correção monetária é matéria de ordem pública, de forma que, implicitamente, integra o pedido formulado pelo autor da demanda, tal como comprova a seguinte ementa de acórdão prolatado pelo Superior Tribunal de Justiça - STJ, em decisão submetida à sistemática dos recursos repetitivos:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. PROCESSUAL CIVIL. CORREÇÃO MONETÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PEDIDO EXPRESSO DO AUTOR DA DEMANDA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PRONUNCIAMENTO JUDICIAL DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. JULGAMENTO EXTRA OU ULTRA PETITA. INOCORRÊNCIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. APLICAÇÃO. PRINCÍPIO DA ISONOMIA. TRIBUTÁRIO. ARTIGO 3º, DA LEI COMPLEMENTAR 118/2005. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. PAGAMENTO INDEVIDO. ARTIGO 4º, DA LC 118/2005. DETERMINAÇÃO DE APLICAÇÃO RETROATIVA. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE DIFUSO. CORTE ESPECIAL. RESERVA DE PLENÁRIO. JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (RESP 1.002.932/SP).
1. A correção monetária é matéria de ordem pública, integrando o pedido de forma implícita, razão pela qual sua inclusão ex officio, pelo juiz ou tribunal, não caracteriza julgamento extra ou ultra petita, hipótese em que prescindível o princípio da congruência entre o pedido e a decisão judicial (Precedentes do STJ: AgRg no REsp 895.102/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 15.10.2009, DJe 23.10.2009; REsp 1.023.763/CE, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 09.06.2009, DJe 23.06.2009; AgRg no REsp 841.942/RJ, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 13.05.2008, DJe 16.06.2008; AgRg no Ag 958.978/RJ, Rel. Ministro Aldir Passarinho Júnior, Quarta Turma, julgado em 06.05.2008, DJe 16.06.2008; EDcl no REsp 1.004.556/SC, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 05.05.2009, DJe 15.05.2009; AgRg no Ag 1.089.985/BA, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 19.03.2009, DJe 13.04.2009; AgRg na MC 14.046/RJ, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 24.06.2008, DJe 05.08.2008; REsp 724.602/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 21.08.2007, DJ 31.08.2007; REsp 726.903/CE, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Turma, julgado em 10.04.2007, DJ 25.04.2007; e AgRg no REsp 729.068/RS, Rel. Ministro Castro Filho, Terceira Turma, julgado em 02.08.2005, DJ 05.09.2005).
(...)
8. Recurso especial fazendário desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. (g.n.)
(STJ, Corte Especial, Rel. Min. Luiz Fuz, REsp nº 1112524/DF, DJe 30/09/2010.

Ademais, é matéria também pacífica, os índices de correção a serem aplicados na repetição do indébito tributário objeto de decisão judicial são os constantes na Tabela Única da Justiça Federal. Os motivos de sua aplicação encontram-se bem delineados no voto condutor do Acórdão 9303-004.202, de 07 de julho de 2016, relatado, nesta mesma Turma, pela il. Conselheira Érika Costa Camargos Autran, razão pela qual passamos a adotá-lo como razão de decidir:

Em virtude das decisões prolatadas no AgRg no RESP 935594/SP (DJ 23.04.2008); EDcl no REsp 773.265/SP (DJ 21.05.2008); EDcl nos EREsp 912.359/MG (DJ 27.22.2008); EREsp 912.359/MG (DJ 03.12.2007), foi pacificado o entendimento de que na repetição de indébito tributário, a correção monetária será calculada segundo os índices indicados para os Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução n.º 561 do Conselho da Justiça Federal.
Cumpre destacar que a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional através do Parecer PGFN/CRJ n.º 2.601/2008 foi dispensada de interpor recursos nas ações que requeiram a inclusão dos índices expurgados de planos econômicos para atualização dos créditos tributários, conforme ementa e conclusão abaixo transcritas (grifos meus):
"PARECER PGFN/CRJ/Nº 2601/2008
Tributário. Correção Monetária. Inclusão de índices expurgados de planos econômicos para atualização dos créditos tributários.
Jurisprudência pacificada no Superior Tribunal de Justiça. Aplicação da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e do Decreto nº 2.346, de 10 de outubro de 1997. Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional autorizada a não contestar, a não interpor recursos e a desistir dos já interpostos.
I
O escopo do presente Parecer é analisar a possibilidade de se promover, com base no inciso II do artigo 19 da Lei nº 10.522, de 19/07/2002, e no Decreto n.º 2.346, de 10.10.1997, a dispensa de interposição de recursos ou requerimento de desistência dos já interpostos, com relação às decisões judiciais que entendem pela inclusão dos índices expurgados de planos econômicos no cálculo da correção monetária de valores recolhidos indevidamente a serem compensados ou restituídos.
2. Tal Parecer, em face da alteração trazida pela Lei nº 11.033, de 2004, à Lei nº 10.522/2002, terá também o condão de dispensar a apresentação de contestação pelos Procuradores da Fazenda Nacional sobre a matéria.
3. Este estudo é feito em razão da existência de decisões reiteradas no Superior Tribunal de Justiça � STJ, no sentido de que é devida a aplicação dos índices de inflação expurgados pelos planos econômicos governamentais, como fator de atualização monetária de débitos judiciais.
II
4. O entendimento reiteradamente invocado pela Fazenda Nacional em sua defesa sempre foi no sentido de ser descabida a aplicação dos índices expurgados para fins de correção monetária de valores recolhidos indevidamente a serem compensados ou restituídos, somente sendo possível, para este fim, a aplicação dos índices legalmente estatuídos.
5. Ocorre que o Poder Judiciário entendeu diversamente, tendo sido pacificado no âmbito do STJ o entendimento no sentido de que devem ser incluídos, para cálculo da correção monetária de débitos judiciais, os percentuais dos expurgos inflacionários verificados na implantação dos planos governamentais, sendo esta incidência decorrente de lei (Lei 6.899/81), pelo que se faz desnecessária a expressa menção no pedido formulado em juízo, a teor do que dispõe o art. 293 do CPC.
6. No que atine ao critério a ser utilizado para cálculo da correção monetária, firmou-se orientação no sentido de que os índices a serem aplicados na compensação ou repetição do indébito tributário são os constantes na Tabela Única da Justiça Federal, aprovada pela Resolução n. 561 do Conselho da Justiça Federal, de 2.7.2007, a saber:
(...)"
Por fim, em vista a aprovação do parecer acima, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, através do Ato Declaratório n.º 10/2008 determina que é cabível a aplicação dos expurgos inflacionários constantes na Tabela Única da Justiça Federal aprovada pela Resolução n.º 561, de 02/07/2007, do Conselho da Justiça Federal, senão vejamos:
�ATO DECLARATÓRIO Nº 10, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2008 O PROCURADORGERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso da competência legal que lhe foi conferida, nos termos do inciso II do art. 19, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e do art. 5º do Decreto nº 2.346, de 10 de outubro de 1997, tendo em vista a aprovação do Parecer PGFN/CRJ/Nº 2601/2008, desta Procuradoria �Geral da Fazenda Nacional, pelo Senhor Ministro de Estado da Fazenda, conforme despacho publicado no DOU de 8/12/2008, DECLARA que fica autorizada a dispensa de apresentação de contestação de interposição de recursos e a desistência dos já interpostos, desde que inexista outro fundamento relevante: �nas ações judiciais que visem a obter declaração de que é devida, como fator de atualização monetária de débitos judiciais, a aplicação dos índices de inflação expurgados pelo planos econômicos governamentais constantes na Tabela Única da Justiça Federal, aprovada pela Resolução nº 561 do Conselho da Justiça Federal, de 02 de julho de 2007.�
Portanto, cotejando os atos normativos acima transcritos, é possível afirmar que os índices a serem aplicados na compensação ou repetição do indébito tributário são os constantes na Tabela Única da Justiça Federal. (g.n.)

Ante o exposto, e sem maiores delongas, conheço do recurso especial e, no mérito, dou-lhe provimento.
É como voto.
(assinado digitalmente)
Charles Mayer de Castro Souza 






 
 




(assinado digitalmente)

Charles Mayer de Castro Souza — Relator

Participaram da sessdao de julgamento os conselheiros: Rodrigo da Costa
Possas, Charles Mayer de Castro Souza, Andrada Marcio Canuto Natal, Julio César Alves
Ramos, Demes Brito, Vanessa Marini Cecconello e Erika Costa Camargos Autran.

Relatorio

Trata-se de Recurso Especial de Divergéncia interposto tempestivamente pela
contribuinte contra o Acorddo n° 3302-01.404, de 26/01/2011, proferido pela 2* Turma
Ordinaria da 3* Camara da Terceira Se¢do do CARF, que fora assim ementado:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuragao: 01/09/1989 a 31/01/1992

FINSOCIAL. CORRECAO  MONETARIA.  EXPURGOS
INFLACIONARIOS.

Ndo sendo objeto de discussdo judicial em processo transitado
em julgado, ndo se aplica, por ndo integrar a coisa julgada, o
entendimento reiterado do Judiciario em relagdo aos expurgos
inflaciondrios.

ATUALIZACAO MONETARIA. ERRO NA APLICACAO DO
INDICE.

E reconhecido o direito a correcdo de erro no indice de
atualizacdo monetaria devidamente demonstrado.

Recurso Voluntario Provido em Parte.

No Recurso Especial, por meio do qual pleiteou, ao final, a reforma do
decisum, a Recorrente suscitou divergéncia quanto ao ndo computo dos expurgos inflacionarios
no célculo do indébito tributdrio. Alega divergéncia de entendimento em relagdo ao que
decidido nos Acordaos n® 3202-00.122 e CSRF n° 01-05.953.

O exame de admissibilidade do Recurso Especial encontra-se as fls. 360/362.

A Procuradoria da Fazenda Nacional apresentou contrarrazdes ao recurso
especial (fls. 364/369).

E o Relatorio.

Voto

Conselheiro Charles Mayer de Castro Souza, Relator
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Presentes os demais requisitos de admissibilidade, entendemos que o recurso
especial deve ser conhecido. E que se passa a demonstrar.

Enquanto, no acérddo recorrido, entendeu-se que, ndo sendo objeto de
discussao judicial em processo transitado em julgado, ndo se deve aplicar, por ndo integrar a
coisa julgada, o entendimento reiterado do Judiciario em relagdo aos expurgos inflaciondrios,
no primeiro paradigma concluiu-se que, a partir da edi¢do do Ato Declaratéorio PGFN n°
10/2008, ¢ cabivel a aplicacdo, nos pedidos de restituicdo/compensacao na via administrativa,
independentemente de mencdo expressa na decisdo judicial, dos indices de atualizagdo
monetaria (expurgos inflaciondrios) previstos na Resolugdo IV 561 do Conselho da Justica
Federal.

A divergéncia, portanto, ¢ manifesta.
E deve ser resolvida em desfavor da Recorrente.

Primeiramente, sabe-se ja estar pacificado no Poder Judicidrio que a corre¢ao
monetaria ¢ matéria de ordem publica, de forma que, implicitamente, integra o pedido
formulado pelo autor da demanda, tal como comprova a seguinte ementa de acorddo prolatado
pelo Superior Tribunal de Justica - STJ, em decisdo submetida a sistematica dos recursos
repetitivos:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVERSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. PROCESSUAL
CIVIL. CORRECAO MONETARIA. INEXISTENCIA DE
PEDIDO EXPRESSO DO AUTOR DA DEMANDA. MATERIA
DE ORDEM PUBLICA. PRONUNCIAMENTO JUDICIAL DE
OFICIO. POSSIBILIDADE. JULGAMENTO EXTRA OU ULTRA
PETITA. INOCORRENCIA. EXPURGOS INFLACIONARIOS.
APLICACAO. PRINCIPIO DA ISONOMIA. TRIBUTARIO.
ARTIGO 3° DA LEI COMPLEMENTAR 118/2005.
PRESCRICAO. TERMO INICIAL. PAGAMENTO INDEVIDO.
ARTIGO 4° DA LC 118/2005. DETERMINACAO DE
APLICACAO RETROATIVA. DECLARACAO DE
INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE DIFUSO. CORTE
ESPECIAL. RESERVA DE PLENARIO. JULGAMENTO DO
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVERSIA (RESP 1.002.932/SP).

1. A corre¢do monetiria é matéria de ordem publica,
integrando o pedido de forma implicita, razdo pela qual sua
inclusdo ex officio, pelo juiz ou tribunal, ndo caracteriza
julgamento extra ou ultra petita, hipotese em que prescindivel o
principio da congruéncia entre o pedido e a decisdo judicial
(Precedentes do STJ: AgRg no REsp 895.102/SP, Rel. Ministro
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 15.10.2009, DJe
23.10.2009; REsp 1.023.763/CE, Rel. Ministra Eliana Calmon,
Segunda Turma, julgado em 09.06.2009, DJe 23.06.2009; AgRg
no REsp 841.942/RJ, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma,
julgado em 13.05.2008, DJe 16.06.2008;, AgRg no Ag
958.978/RJ, Rel. Ministro Aldir Passarinho Junior, Quarta
Turma, julgado em 06.05.2008, DJe 16.06.2008; EDcl no REsp
1.004.556/SC, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma,
julgado em 05.05.2009, DJe 15.05.2009; AgRg no Ag



1.089.985/BA, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado
em 19.03.2009, DJe 13.04.2009; AgRg na MC 14.046/RJ, Rel.
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em
24.06.2008, DJe 05.08.2008; REsp 724.602/RS, Rel. Ministra
Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 21.08.2007, DJ
31.08.2007;, REsp 726.903/CE, Rel. Ministro Jodo Otdvio de
Noronha, Segunda Turma, julgado em 10.04.2007, DJ
25.04.2007; ¢ AgRg no REsp 729.068/RS, Rel. Ministro Castro
Filho, Terceira Turma, julgado em 02.08.2005, DJ 05.09.2005).

()

8. Recurso especial fazendario desprovido. Acorddo submetido
ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolucao STJ
08/2008. (gn.)

(STJ, Corte Especial, Rel. Min. Luiz Fuz, REsp n® 1112524/DF,
DlJe 30/09/2010.

Ademais, ¢ matéria também pacifica, os indices de corre¢do a serem
aplicados na repeticdo do indébito tributario objeto de decisdo judicial s@o os constantes na
Tabela Unica da Justiga Federal. Os motivos de sua aplicagdo encontram-se bem delineados no
voto condutor do Acordao 9303-004.202, de 07 de julho de 2016, relatado, nesta mesma
Turma, pela il. Conselheira Erika Costa Camargos Autran, razio pela qual passamos a adota-lo
como razao de decidir:

Em virtude das decisoes prolatadas no AgRg no RESP
935594/SP (DJ 23.04.2008); EDcl no REsp 773.265/SP (DJ
21.05.2008); EDcl nos EREsp 912.359/MG (DJ 27.22.2008),
EREsp 912.359/MG (DJ 03.12.2007), foi pacificado o
entendimento de que na repeticio de indébito tributdrio, a
correcdo monetdria serd calculada segundo os indices
indicados para os Cadlculos da Justica Federal, aprovado pela
Resolucao n.° 561 do Conselho da Justica Federal.

Cumpre destacar que a Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional através do Parecer PGFN/CRJ n.° 2.601/2008 foi
dispensada de interpor recursos nas agdes que requeiram a
inclusdo dos indices expurgados de planos economicos para
atualiza¢do dos créditos tributarios, conforme ementa e
conclusdo abaixo transcritas (grifos meus):

"PARECER PGFN/CRJ/N°2601/2008

Tributirio. Correcdo Monetdria. Inclusdo de indices
expurgados de planos econdémicos para atualizacdo dos créditos
tributdrios.

Jurisprudéncia pacificada no Superior Tribunal de Justica.
Aplicagdo da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, e do
Decreto n’° 2.346, de 10 de outubro de 1997. Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional autorizada a ndo contestar, a ndao
interpor recursos e a desistir dos jd interpostos.

1
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O escopo do presente Parecer ¢ analisar a possibilidade de se
promover, com base no inciso Il do artigo 19 da Lei n° 10.522,
de 19/07/2002, e no Decreto n.° 2.346, de 10.10.1997, a dispensa
de interposi¢do de recursos ou requerimento de desisténcia dos
ja interpostos, com relagdo as decisoes judiciais que entendem
pela inclusdo dos indices expurgados de planos econémicos no
calculo da correcdo monetdiria de valores recolhidos
indevidamente a serem compensados ou restituidos.

2. Tal Parecer, em face da alteracdo trazida pela Lei n° 11.033,
de 2004, a Lei n° 10.522/2002, tera também o conddo de
dispensar a apresentag¢do de contestacdo pelos Procuradores da
Fazenda Nacional sobre a matéria.

3. Este estudo é feito em razdo da existéncia de decisoes
reiteradas no Superior Tribunal de Justica — STJ, no sentido de
que ¢ devida a aplicag¢do dos indices de inflagdo expurgados
pelos planos economicos governamentais, como fator de
atualiza¢do monetaria de débitos judiciais.

1

4. O entendimento reiteradamente invocado pela Fazenda
Nacional em sua defesa sempre foi no sentido de ser descabida a
aplicacdo dos indices expurgados para fins de correcdo
monetaria de valores recolhidos indevidamente a serem
compensados ou restituidos, somente sendo possivel, para este
fim, a aplicac¢do dos indices legalmente estatuidos.

5. Ocorre que o Poder Judiciario entendeu diversamente, tendo
sido pacificado no ambito do STJ o entendimento no sentido de
que devem ser incluidos, para cdalculo da corre¢do monetaria de
deébitos judiciais, os percentuais dos expurgos inflacionarios
verificados na implantagdo dos planos governamentais, sendo
esta incidéncia decorrente de lei (Lei 6.899/81), pelo que se faz
desnecessaria a expressa mengdo no pedido formulado em juizo,
a teor do que dispoe o art. 293 do CPC.

6. No que atine ao critério a ser utilizado para cadlculo da
corre¢do monetadria, firmou-se orienta¢do no sentido de que os
indices a serem aplicados na compensac¢do ou repeticdo do
indébito tributdrio sio os constantes na Tabela Unica da Justica
Federal, aprovada pela Resolucdo n. 561 do Conselho da Justica
Federal, de 2.7.2007, a saber:

(“.) "

Por fim, em vista a aprovacdo do parecer acima, a
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, através do Ato
Declaratorio n.° 10/2008 determina que é cabivel a aplicagdo
dos expurgos inflaciondrios constantes na Tabela Unica da
Justica Federal aprovada pela Resolugdo n.° 561, de 02/07/2007,
do Conselho da Justica Federal, sendo vejamos:

“ATO DECLARATORIO N° 10, DE 1° DE DEZEMBRO DE
2008 O PROCURADORGERAL DA FAZENDA NACIONAL, no



uso da competéncia legal que lhe foi conferida, nos termos do
inciso Il do art. 19, da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, e
do art. 5° do Decreto n° 2.346, de 10 de outubro de 1997, tendo
em vista a aprova¢do do Parecer PGFN/CRJ/N° 2601/2008,
desta Procuradoria —Geral da Fazenda Nacional, pelo Senhor
Ministro de Estado da Fazenda, conforme despacho publicado
no DOU de 8/12/2008, DECLARA que fica autorizada a
dispensa de apresentagdo de contestagdo de interposicdo de
recursos e a desisténcia dos ja interpostos, desde que inexista
outro fundamento relevante: “nas agoes judiciais que visem a
obter declaragdo de que é devida, como fator de atualizacdo
monetaria de débitos judiciais, a aplicagdo dos indices de
inflacdo expurgados pelo planos econdomicos governamentais
constantes na Tabela Unica da Justica Federal, aprovada pela
Resolugdo n° 561 do Conselho da Justica Federal, de 02 de julho
de 2007.”

Portanto, cotejando os atos normativos acima transcritos, é
possivel afirmar que os indices a serem aplicados na
compensagdo ou repeticdo do indébito tributirio sdo os
constantes na Tabela Unica da Justica Federal. (g.n.)

Ante o exposto, e sem maiores delongas, conheco do recurso especial e, no
mérito, dou-lhe provimento.

E como voto.
(assinado digitalmente)

Charles Mayer de Castro Souza



